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BDITAL DE N" 070323/2026 CPE
PREFEITURA MUNICIP AL DE ITAITINGA/CE

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRAT'O,\DIvIINISTRATIVO N" ......../...., QUE
FAZF,M- ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ITAITINGA,
POR TNTERMÉDrO DO (A)

E,

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoâ jurídica de dileito público interno,
inscritorroCNPJsobono-,atravésdaSecretatiaMunicipalde-,com
sede a , flo 

-, 

na cidade de

-, 

neste âto rcpresentada pelo(a)
respectivo(a) Secretár'io(a), Sr.(a) (catgo e nome), doravante denominado
CONTRATANTE, e de outro tado o(a) a empresa .....r...r, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no ..........,,,., sediado(a) na .............. ., doravante <lesignado CONTRATAI)O, neste

ato representado(a) por (nome e função no contratado), confotûre atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo ern vista o que consta no
Processo no............... e em observância às disposições da Lei n" 74.733, de 1" cle túsrtLde2027,
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decortente da

Concorrência Eletrônica no 

-, 

tnediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (att.92,I e II)
1.1. O objeto clo presente insftumento é a contrataçã"o de serviços comuns cle engenharia, que tem por
obieto ^ - nas cc.¡ndicões estabelecidas no Termo de lìeferência.
1..2. eto da

3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcdção:
3.1. O'Iermo de lìeferência/Ptojeto Básico;
3.2 O Edital daLrcitaçã,o;
3.3 A Proposta do contratado;
3.4 Er.entuais ânexos dos documentos supracitados.
4. O regime de execução é o de empteitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O pnzo de vþência da contntação é de ........., contados do(a) ..........
forma do artigo 105 da Lei no 1.4.733, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA, MODBLOS
CONTRÄTUAIS (att.92,IV, VII e XVIII)

DE EXECUçÃO E GESTÃO
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Item Especificação do item Unid. Quant. Valor Total

1 Conforme o Termo de Referência
VALOR GLOBAL: R$
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CLÁUSULA QUARTA - SUB CONTRATAçÃO
Não será aclmitida a subcontratação do objeto contratual.
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3.1. O regirne de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto cortstam no Termo cle

Referência, anexo a este Contrato.

4.

4.1.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (ar.92,'Y)
5.1. O valor total cla contratação é de R$ .......... (.....).
5.1.1, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinádas diretas e indiretas decorrentes da

execução do obieto, inclusive tributos e/otr impostos, encargos sociais, trabalhistas, previclenciários,

fiscais e cornerciais incidentes, taxa de adminisuação, frete, seguro e outros necessários âo

cumprimento integral do objeto cla conftatação.
5,2, O valor actna é meramente estimativo, de forma que os Pagamentos deviclos ao contratado

dep enderão do s quantitativos e fetivamente fornecido s.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (att,92,V e VI)
6.1. O pnzo p^r^ pag mento ao contratado e demais condições a ele refetentes, encontlam-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIN,IN. REAJUSTE (At. 92,Y
7.1, Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustár'eis no prazo de um ano contado cla

data do orçamento estimado.
7.1,.1,. O orçamento estimado pela Ädministração baseou-se nas planilhas tefetenciais elaboradas com
base no SINAPI/SEINFRA do mês xxxx do ano de yyyy.

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,

pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção (INCC-M), exclusivamente p^r^ 
^s

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrôncia da amralidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interegno mínimo de um ano será contado a patat
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a difetença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) oþ) índiceþ) definitivo(s).
7.4.1. Fica o Contratado obrigado a âpresentar memória de cálculo refetente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigot.
7.7. Na ausôncia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
pata reajustamento do preço do valor remânescente, por meio cle termo aditivo.
7.8. O reajuste serâ reaßzzdo por apostilamento,
7.9. A formaltzação do aditamento de vþência sem.a concessão do reajuste, ou ressalva de sua

superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (att.92,X, XI e XIV)
8.1, São obrþações do Contratante:

Rua r\f*uoel cle Sotra*, 215 - Parque Genezarð - CEP: 6 l.BB 1-2(rl ¿
tl',i liciracno@itaitir:ga.ce.g'rr'. br

ri :ì rr¡rvrr'.ìt,litirrg;l.ce.g*r..br
{s5i 3513-2üü4 Ti.,



ffi.*w* eýffi
ryB

noúna.rå mftÍc

ffiK&WWffiMWe

8.2, Exrgu o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
conftato e seus anexos;
8.3, Receber o objeto no pnzo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4, Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irr:egularidades constatadas no cutso da execução dos serviços, fixando pr.azo par^ a sua coreção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8,5, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

exPensâs;

8.6, Acornpanhar e fiscalizar. a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõcs pelo
Contrata<lo)
8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no qué se refere à parcela incontroversa da

exectrção do objeto, para efetto de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quânto à dimensão, Qualidacle e quantidade, conforme o ârt, 1,43 da Lein" 14.133,
de 2027;
8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, îo Prazo,
form¿ e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tetmo de Referência;
8.9. Aplicar ao Conttatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.10, Cientificar o órgão de representação judicial do Município para zdoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obdgações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse p^r^ 

^ 
boa execução do ajuste

8,11.1. A Administnção terâ o pra;zo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do
requerirnento para decidir, admitida a ptotliog ção rnotivada, por igual período.
8.1.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equiJíbrio econônrico-fìnanceiro feitos
pelo contratado no pnzo máximo de 20 (vinte) dias.

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo p^t^ apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais. þm cato de exigênda de garantia contralual)

8.14. Comunicar o Contrataclo na hipótese de posterior altetaçáo do projeto pelo Contratante, no
caso do att.93, $2", da Lei n" 1,4.733, de 2021,.

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos sen'iços objeto do
contfâto.
8.16. Reahzar avaliações pedódicas da qualic{ade dos serviços, após seu recebimento.
8.17. Assegutat que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e.instalações, apresentem
condições adequadas âo cumpfimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.18. Não respondet pot quaisquet comptotnissos assumidos pelo Contratado com terceilos, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como ¡lor qualquer dano causado a tetceilos em
de-cortência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos otr subordinados.
8.19. Previamente à expedição da ordem de serwiço, verificar pendências, liberat âreas ef ou adotar
providências cabír'eis p^tàr' tegularidade do início cla sua execução.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (att.92,XIV, XVI e XVII)
9.1. O Conffatado deve cumprir todas as obtigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decottentes da boa e perfeita execução do
objeto, obserwando, ainda, as obrþações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do ser\riço para representá-lo na
execução do contrato,
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9.2.1. Á. incì.icação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser tecusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa desþar outro parâ o exetcício da

atividade.
9.3. Atender às cleterminações regulares emitidas pelo fiscal do contrâto ou autoddade superior (art.

137, II) e prestâr todo esclarecimento ou infotmação por eles solicitados;
9.4. ,{Jocar os empregados necessádos ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fettamentas e uteusílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica
e a legislação de regência;
9.5, Reparar, corriý, remover, reconstruir ou substituit, às suas expensas, no total ou em parte, no
prirzo fixado pelo fiscal do contrato, os sewiços nos quais se verificatem vícios, defeitos ou incotreções
tesultantes da execução ou dos materiais e¡nptegados;
9.6. Responsabilz^r-se pelos vícios e danos decortentes da execução do objeto, de acorclo com o
Código de l)efesa do Consumidor (Lei n" 8.078, cle 1990), bet:r como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fìscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Conüatante, Que ficarâ autorizado a <lescontar dos

pagamentos deviclos ou da gatantta, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos softidos;
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de teabzação

ou finaltzação do serviço no pra;zo estabelecido , para adoçáo cle ações de contingência cabíveis.

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pârente enl linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que

tenha desen:rpenhado função na licitação ou que atue nâ ftscahzação ou gestão do contrato, nos termos
do artigo ,IB,parâgrafo único, da Lei n" 74.733, de2021,;
9.9. O contratado deverá entregâr âo setor responsável pela ftscaltzação do conttato, jutrto com a

Nota Iìiscal para fins de pagâmento e verificação da regularidade fiscal, os seguintes clocutnentos: 1)

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cerudáo coniuntâ relativa aos tributos federais c à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulatidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital clo domicílio ou sede do contrataclo; 4) Certiclão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,

cuja inaditnplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Cornunicar ao Fiscal do contrato, fio prazo de 24 (vinte e quatro) hotas, qualqucr ocorrêucia
anormal ou acidente que se verifique no local dos sewiços.
9.1,2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Conftatante ou por scus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos ttabalhos, bem como aos doclrmentos
relativos à execução do empreendimento.
9.1.3. Paralisar, por cleterminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acotdo com a boa técnica ou que ponha em risco â segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guatda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessátio à execução do objeto, durante a vigôncia do conttato
9.15. Conduzi-r os tabalhos com estrita observância às normas da legislação pettinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mântendo sempre limpo o local dos sewiços e nâs melhotes
condiçõcs de segurança, higiene e disciplina.
9.1,6. Submeter previamente, por escrito, ao Contrat^nte, p^ra análise e aprcvação, quaisquet
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

í,,i
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9.17. Não permitir a¡1ti1izaçis de qualquer trabalho do rnenot de clezesseis anos, exceto nâ condição

de aprencliz para os maiores de quatorzc ânos, nem permitt a utiltzação do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9,18. Manter durante todaa vigência do contrato, em compatibilidade com âs obrigações assumidas,

todas as condições exigidas parahabittação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, â reserva de cargos ptevista em lei
palâ pessoa com deficiência, paru reabilitado da Ptevidência Social ou parâ aprcndiz, bem como as

reservas dc cargos previstas na legislação (art.1,1,6);

9.20. Comprovar â reservâ de cargos â que se refetc a cláusula actna, fio prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a inclicação dos empregados que preencheram as refericlas \,âgas (art. 116, patâgrafo
único);
9.21. Guardar sigilo sobre toclas as informações obtidas em clecorrência clo ctrmprimento clcr

contfato;
g.22. Arcar com o ônus decorrente de evenrual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

suâ proposta, inclrrsive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incettos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório p^t^ o atendimento
do objeto da conúatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados no art. 724,II, cl, da Lei
n" 14.733, de 2021,;

9.23. Cumpdr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segulança do Contratante;
9.24. N'Ianter os empregâdos nos horários predeterminados pelo Contratante.
9.25. ,\presentar os empregados devidamente iclentificados pot meio de crachâ.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando fot o câso, a rrlração nominal dos empregados que

aclentratão no órgão para 
^ 

cxecução do sewiço.
9.27 . Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, confotme a categoria

profissional
9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos câsos em que ficar constataclo descumprimento das

obrigações relativas à execução do sewiço, confornre clescrito nas especificações do objeto.
9.29, Instruir seus empregados quânto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.30. Instluir seus empregados a respeito das arividades â serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado rclatar ao Conúatante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a finr de evitar desvio de função.
9.31,. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áteas do Contratante.
9.32. ,{dotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário fo4 a fim de que não venham a ser danificadas as redes ltidrossanitárias, elétdcas e dc
comunicação.
9.33. Estat tegistrada ou inscdta no Conselho Ptofissional competente, conforme as /rreas de atuação
previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autoizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obta, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

infotmações sobte o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorêucias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e siruação das

arividades em relação ao cronograma previsto.
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituil aqueles realizados com materiais defeituosos ou conr vício cie

:1,,¡
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'constlução, pelo pnzo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 'lermo de Recebimento
Definitivo.
9.37. IJtihzar somente natêtia-pÅma florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decteto no

5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, reahzado por meio de Plano de Manejo Flotestal Sustentável - PMFS

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio,{.mbiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente 

^ùtotizada 
pelo óryã.o competente do Sistema

Nacional do Meio Ambiente - SISN,{.MA;
.) florestas plantadas; e

d) outrâs fontes de biomassa florestal, definiclas em normâs específicas do ótgão ambiental
comPetente ..

9.3S. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais udlzarlos em cacla etàpa

cla execução contratual, nos termos do artþo 4o, inciso IX, da Insttução Normativa SLTI/MP no 1, de

1,9/01,/201,0, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas Frscais de aquisição dos produtos ou subprodutos flotestais;
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do üansportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos ,\mbientais - CTF, mantido pelo IB,A.MA, quando tal inscrição for
obrigatíria, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artþo 1,7,

inciso II, da Lei no 6.938, de 1981, e legislação conelata;

Ð Documento de Orþem Florestal - DOF', instituído pela Portaria no 253, de 1,8/08/2006, clo

N{inistétio do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA, no 27, de 24/12/2014, quando se ftatar
de prodrrtos ou subprodutos florestais cle origem nativa cujo transporte e armazeflamento exijam a

ernissão de tal licença obúgatória- e

9.38,1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utjlizados nâ execução contratual tenham origem
etn Estado que possua documento de controle próprio, o Conttatado deverá apresentá-lo, em

complementação ao DOF, a ftm de demonstrar a regularidade do transporte e 
^rm^zenarnento 

nos
limites do território estadual.
9.39. Obserwar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos tesíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução n" 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriotes, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONÁ.MA, conforme artigo 4", SS 2o e 3o, da Instrução Normativa
SLTI/MP no 1, de 1,9/01./201,0, nos seguintes termos:
9.39.1,. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecet às cliretrizes técnicas
e procedirnentos do Programa Municipal de Gerenciarrento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil aptesentado ao ótgão competente,
confotme o câso.

9.39.2. Nos termos dos artigos 3o e 10o da Resolução CONAI\{A no 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciat a destinação ambientalmente adequada clos resíduos da construção civil
originários da conttatação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutiJizáveis ou recicláveis como agregados): deverão set reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe r{ de presewação de

material parâ usos fututos,
9.39.2.2, resíduos Classe B (recicláveis p^r^ outras destinações): devetão set teutilizados,
reciclados ou encaminhados a âteas de atmazenamento temporátio, sendo dispostos de modo a

permitir a sua u :1ìzação ou reciclagem futura.
9,39.2.3. resíduos Classe C (ptara os quais não foram desenvolvidas tecnologiâs ou aplicações
economicamente viáveis que petmitam â sua rcciclagemfrecuperação): deverão se1; 

^rmeizenaclos,transportados e clestinados em confotmidade com as normas técnicas específicas.
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9.39.2.4. resíduos Classe D þerigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

atmazemados, trânsportados, reutilizados e destinados ern confotmidade com as normâs técnicas

específicas.
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originátios da conttatação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, âteas de "bota fota", encostas, corpos d'âgua, lotes vagos e âteas

protegidas por Lei, bem como em âreas não licenciadas.

9.39.4. Para fins de fìscalização do fiel cumprimento do Ptograma Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Consffução Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os tesíduos temovidos estão

acornpanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, A,BNT NBR ns, 15.11.2, 15.773,1.5.1.14,15.115 e 15,116, de

2004.
9.40. Obsewar as seguintes rliretrizes de czrâter ambiental:
9.40.1 . Qualquer instaiação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matêÅa p^r^ 

^ 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contÍâtuâI, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAN{A no 382, de

26/12/2006, e legislação cottelata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40,2, Na execução contrâtuâI, conforme o caso, a emissão de ruídos náopodetâ ultrapassar os níveis

consideraclos aceitáveis pela Notma NBR - 10,151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visanclo o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles

estabelecidos na NBR-10.1.52 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de

Normas 'Iécnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONÁ,IV,\ no 01, de 08/03/90, e legislação

cottelata.
9.41. Nos termos do artigo 4o, $ 3o, da Insuução Normativa SLTI/N,IP no 1, cle 1,9/01,/201,0, cleverão

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de t¿is materiais,
capacidade de supdmento e custo inferior em telação aos agregados naturâis, inserindo-sc na planilha
de formação de pteços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente cle trabalho na execução dos sewiços, por uso indevido cle

pâtentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionátios ou de tetceiros, ainda que ocoridos em via
pública junto ao serwiço de engenhalia.
9.43. R.eabzar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela ftscaltzação e

sol¡ suas custas, os testes, ensaios, exames e provâs que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos ttabalhos, conforme procedimento
previsto nas especificações.
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no ptojeto (âgva,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e

municipais e concessionátias de serviços públicos pat^ 
^ 

obtenção de licenças e tegulatização dos
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Opetação etc,).

10.

10.1

cLÁusuLA oÉcrn¿e PRTMETRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xrr)
Não haverá exigência de garantta contratual da execução,

tt. cLÁusuLA oÉcrue sEcuNDA rNFRAçÕES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIÐ
11.1,. Comete infração administrativâ, nos termos da Lei n" 74,733, de2021,, o contr:atado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à -A.clministração ou ao
funcionamento dos sewiços públicos ou ao intetessc coletivo;

.,',..,
Rtra \Ianr:el cle Souza, 2 15 - Pnrque Genezarê - CEP; 6 1.88 1-263 'rr' ri:'.;,.i licitacao(/)itaid.ng';r.ce.g,n'.lrr

.,.1:rji \l\\\¡.ttâltlltgÍì.ce,gc)\í851 351 3-2úr:r4 i.1".,



ffi Ä16ùûÂrn$çr

ffiKe#YWffiffie \,. l/ ,e
1'14c 

nr t tctlF-

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conttatação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestff declanção falsa durante a execução do contrato;

Ð prattcat ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer îatvrez^;
h) pnttcar ato lesivo previsto lro art. 5" da Lei n" 72.846, de 1" de agosto de 2073.
11,2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima desctitas as seguintes sanções:

i, Advertência, quando o conttatado der causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (att. 156, S2", da Lei n" 74.733, de 2021);

ü. Impedimento de licitar e contÍatâr, quanclo praticadas as condutas descritas nas aLíneas "b",".
e "d" do subitem ac:tma deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (att, 156, S 4, da Lei n" 74.1.33, de 2021);
äi. Declamçáo de inidoneidade pam licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e"r"f'r"g" ""h" do subitem actrna deste Contrato, bem como nas alíneas "b"r"a" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.156, S5", da Lei n" 74.1,33, de 2021).
iv, lvlulta:
(1) Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, atê o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 2 o/o (cinco por cento) pot dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 70o/o (dez por cento), pela inobservància do prazo lixado pârâ âpresentação,
suplementação ou reposição da garantta,.

^, O atraso supedor a 30 (trinta) dias autoriza a Admintstração a pÍomover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumpdmento irregulat de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
1,37 da Lei n. 74.733, de 2027,
(3) Compensatóna,pata as infrações descritas nas alíneas 

((e" a((h)' do subitem 12.1,de20/o ztl0o/o
do valor do Conttato.
(4) Compensatírta, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem 72.7, de
2o/o a 70o/o clo valot do Contrato.
(5) Pala infuação desctita na alinea "b" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valor do
Contrato.
(6) Para inftações descdtas na altnea "d" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 10o/o do valor clo

Conftato.

Ø Pata, a infração descdta n¡ altnea "^" do subitetn 1.2,1., a multa sefá de 2o/o t 10o/o do valor do
Contrato.
11,3. ,{. aplicação das sançôes previstas neste Conftato näo exclui, em hipótese algurna, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9", da Lei n" 14.1.33, de 2021)
1,1.3.1 , Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com â multa
(art. 756, $7", da Lei n" 74.733, de 2021).
11,.3.2. Äntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 757 , da Lei n" 74.733, de 2021)
11.3.3. Se a multa aphcada e as indenízações cabíveis fotem superiores ao valor do pagamento
e\¡entualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença setâ
descontada da garantta prestada ou será cobracla judicialmente (art. 156, $8", da Lei n" 1,4.1,33, de 2021).
11,3.4. Prevj.amente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
aclministrativamente no pr^zo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data clo recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11'.4. A aplicação das sanções rca,bzar-se-â emprocesso administrativo que assegure o conftaditódo e

a ampla clefesa ao Conttatado, obsetvando-se o procedimento ptevisto no caput e parâgrafos do art.
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158 da Lei no 14.1,33, de 2021., p^n as penalidades de impedimento de licitar e cofltr^t^r e de cleclaração

de inidoneidade para licitar ou conftatar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1", da Lei n" 74,733, de 2021):
a) 

^ 
n^tureza e a gtavidade da rnfuaçã,o cometida;

b) as pecuLiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem pan o Contratante;

Ð a implantação ou o aperfeiçoamento de progratna de integriclade, confoflne normas e

orientações dos ólgãos de conttole.
11.6. Os atos ptevistos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, oLr em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi"'os na
Lein" 12.846,de2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
ptocedimental e autoridade competente definidos na refedda Lei (art. 159).
11.7. A. personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito paøfacittar, encobrir ou dissirnularaprâttca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, rìesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jur'ídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação oLr controle, de fato ou de

clireito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatotiedade de análise juríclica prévia (art. 160, cla Lei n" 74.733, de2021).
11.8. O Contratante deverá, no p:razo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado cla data de aplicação
da sanção, informat e mânter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Emptesas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito clo Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n"
1,4.1,33, de 2021).
11.9. ,A.s sanções de impedimento de licitar e conttatar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratâr são passíveis de reabilitação na forma clo afi. 1.63 da Lei n" 14.1,33/21.
11.10. Os débitos do contlatado pan com a Administração contratante, resultantes de rnulta
admirústrativa ef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
patcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6tgã,o decorrentes deste mesmo contrato ou de
ontlos contratos administtativos que o contratado possua com o mesmo óryã.o ora contlâtânte, na
forma da Instrução Normativa SEGES/IvIE n" 26, de 13 de abrl. de 2022.

12. cLÁusuLA oÉcrue TERCETRA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XrX)
1.2.1. O contlato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as pârtes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tânto.
1'2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até. a

conclusão clo objeto, caso em que cleverá a Administração providenciar a readequação do cronogrâma
fixado par^ o contrâto.
12.3, Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ftczrâ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, rresse caso, adotará as medidas
admitidas em lei p^ra a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpddas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
pt^zo nele fixado, por aþm dos motivos previstos no artigo 1,37 da L,ei n" 14.1,33/21, bem como
arnigavelmente, assegurados o contladitório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12,4,2, A alteração social ou a moclificação da finalidacle ou da estnrfurâ da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade cle conch.rir o contrâto.
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1,2.4.2.1. Se a operação implicar muclança cla pessoa jurídica conttatada, cleverá ser formalizado
termo aclitivo pan altenção subjetiva.
1,2,5, O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos conttatuais já cumpddos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1,2.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configrua óbíce pan o reconhecimento do clesequilíbrio
econômico-Frnanceiro, hipótese em gue será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 731, caput, cla Lei n." 1.4.133, de 2021).
12.7. O contrato poderâ ser extinto caso se constate qlre o contratado manténÌ r.ínculc, de natureza
tócnica, cornercial, econômica, frnanceita, trabalhista ou civil com ding_ente do ér¡¡ão ou entidacle
contratante ou coftr agente público gue tenha desempenhado função nahcitação ou'âtue na ftscàhzação
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 1,4.733, de2021).

13. CLÁUSULA OÉCrUn QUARTA - DOTAçÃO OnçanAENTÁRrA (att.92,Vrrr)
13.1,. As despesas decorrentes da presente contratação corterão à conta de tecursos específicos
consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo disctiminacla: Dotaçã,o
Orçamentâia:

13.2. A dotação reLattva aos exercícios financeiros subsecluentes será indicada após aplovação da Lei
Orçamentária tespectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. cLÁusuLA pÉcrrvrR QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (att.92,rrr)
14.I. Os casos omissos serão deciclidos pelo contratânte, segundo as disposições contidas na Lei n"
74.1,33, cle 2021, e demais norlras federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas naLei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos,

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - ATTBRAçOES
15,1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ats. 124 e seguintes da Lei lt"
74.133, de 2021.
15.2. O contratado é obngado a aceita4 nas mesmâs condições confatuâis, os acréscimos ou
supressões que se lnersm necessários, atê, o limite de 25o/o (r'inte e cinco por cento) do'valor inicial
atuaßzado do contrato.
15.3. As alterações contratuais devetão ser promovidas mediante celebtação de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçã.o da consultota juúdtca do contratante, salvo nos câsos cle justificada
necessidacle de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formaLzação do aditivo deverá ocorrer
îo prlzo máximo de 1 (um) rnês (art. 732 da Lei n" 14,1,33, de 2021).
15.4. Registros que não caractenzam altemção do contrato podem set rcalizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da I-ei n" 74.1.33, de 2021.

t6. cr,Áusul.A oÉcru¡, sExTA - puBLrcAçAo
1,6.1. Incumbirá ao conttatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), nz forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 2021,, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n." 1,4.1.33, de2021., e ao art. 8", S2", da Lei n.
12.527, dc 2077, cf c aÍt.7o, $3", inciso V, do Decreto n,7 ,724, de 201,2,

17. CLÁUSULA OÉCrVre SÉtrVre - FORQ (ar. 92, g1")

¡,1.'+

Rtra À{ar¡oel cle $onzl, 2l 5 - Pnrque Genezarê - CEP: õ l.BB 1-2ó3 t".r +tj; ucit*c¡oú).irairi¡g:r.ce.s,:r., lrr

i'i'!; *'l'rv.itaìtìrrç¡a.ce.gor'.1-rrisÐ 35r 3-2{lû4 1l ..



ffi ffi ' 
f"ilffiffi{T" Ë{gtttTìJftir r,tür{t*ift,tL **

t?*ilYth*üå
o.
'ryt,,

" ,to
VO

^cÝ
o[ utctt'

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ltaitinga/CB, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução cleste Termo de Contrato que não puderet ,., .*rrportos pela .on.Ilirção, conforme 
^rt. 

92,

$1", da L,ei n" 1,4.1,33/21,.

Assim pactuadas, as partes fi¡mam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que ptodaza os seus jurídicos e legais efeitos.

-de
de 

-.

Nome do Gestor
Sectetaria de

CONTRATANTE

02
Nome:
CPF:
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Nome do Representante cla Licitante
Nome da licitante
CONTRATADA
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Testemunhas:
01.

Nome:
CPF:
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